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RESUMO
Este artigo tem como objetivo analisar as condições de acessibilidade urbana em recorte da área central do municí-

pio de Curitiba-Paraná. A partir da revisão teórica sobre o tema, bem como o levantamento de dados em fontes públi-

cas diversas, pôde-se constatar que a acessibilidade urbana não apenas é essencial ao desenvolvimento das atividades 

humanas, como também se encontra comprometida em diversos pontos da capital paranaense. Por meio da estratégia 

de Estudo de Caso, foi desenvolvida uma análise qualitativa das condições de acessibilidade urbana de uma das áreas 

de maior concentração de pedestres do município, priorizando-se aspectos físicos de passeios e guias rebaixadas, tais 

como regularidade, largura disponível para passagem e inclinações transversal e longitudinal. A partir dos resultados 

obtidos, pôde-se concluir que a realidade estudada não oferece as condições necessárias para ser considerada acessí-

vel, podendo prejudicar pessoas em diferentes condições de saúde.

ABSTRACT
This paper’s purpose is to analyze the conditions of urban accessibility in a selected area of Curitiba-Paraná’s downtown 

area. Through the bibliographic revision of different materials concerning accessibility, as well as the data collection in public 

sources, it was observed that not only the urban accessibility is essential to the human activities’ development, but also that it 

is damaged in several places of the State of Parana’s capital city. Through the Case Study strategy, a qualitative analysis of the 

accessibility in one of the places with the biggest concentration of pedestrians in the municipality was developed, prioritizing 

physical aspects of sidewalks and its access ramps, such as regularity, available width for walking, and transversal and longi-

tudinal inclinations. From the results, it was concluded that the studied reality does not offer enough quality to be considered 

accessible, instead negatively affecting people with different health conditions.
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revelando a precariedade de soluções mesmo nas gran-

des cidades do país.

Estima-se que Curitiba, capital do estado do Paraná, 

atingiu em 2016 o marco de 1.893.997 habitantes, com-

pondo a oitava maior população das capitais brasileiras. 

Somado a isso tem-se o fato de que, já em 2010, o muni-

cípio apresentava a sétima maior densidade demográfica 

do país (IBGE, 2017). O município, no entanto, não está 

livre dos problemas de acessibilidade urbana encontra-

dos também nos demais municípios brasileiros, tais como 

passeios com superfícies em condições inadequadas de 

uso e ausência de guias rebaixadas para pedestres. Um 

serviço disponibilizado pela Prefeitura Municipal permite 

que a população registre reclamações relativas a questões 

como a qualidade dos espaços urbanos. Graças a esse ser-

viço, a Secretaria do Governo Municipal de Curitiba (2015) 

registrou, entre janeiro de 2010 e novembro de 2015, um 

significativo número (5.200) de reclamações a respeito de 

obstruções e prejuízos à qualidade passeios, entre outras 

questões. Dentre estas, predominaram as queixas sobre a 

necessidade de construção ou reconstrução de passeios 

em frente a terrenos baldios ou edificados (55%) e sobre 

calçadas danificadas (33%). Outras questões incluíam bar-

reiras criadas por vegetação indesejada e/ou elementos 

fixos (10%), situações ligadas ao mobiliário urbano (0,5%) 

e, por fim, às guias rebaixadas (0,2%). 

É interessante observar a contradição entre teoria 

e prática no que se refere aos aspectos desta realidade 

versus a importância dada pelo Plano Diretor Municipal 

(CURITIBA, 2004) à mobilidade urbana, especialmente no 

que se refere ao transporte público, um de seus pilares 

centrais. Por mais consistente que seja a infraestrutura 

para o deslocamento de veículos em uma cidade, seu uso 

está também vinculado ao movimento a pé. O ser pedes-

tre não é uma situação permanente do indivíduo, mas 

sim uma condição temporária que muda no instante do 

embarque ou desembarque de um veículo, sendo então 

possível que a dificuldade no caminhar atinja o indivíduo 

mesmo quando este optar por outros meios de transpor-

te (LARRAÑAGA, 2008).

O recorte desta pesquisa abrange as calçadas de seis 

quadras do trecho central da Avenida Marechal Floriano 

Peixoto, uma das maiores e mais importantes vias do sis-

tema de transporte coletivo de Curitiba. A avenida tem 

origem na região central do município e estende-se até o 

limite de seu perímetro urbano, ao sul. O trecho central da 

avenida, em particular, compõe parte de uma área de in-

tenso movimento de pedestres, articulando-se com duas 

importantes praças do município (Tiradentes e Carlos 

1. INTRODUÇÃO 
Este artigo, desenvolvido com base em dissertação 

de mestrado (Autora, ano), tem como objetivo analisar as 

condições de acessibilidade urbana nas calçadas de um 

recorte da área central do município de Curitiba-Paraná. 

Para o desenvolvimento deste material foram estudados 

diferentes conceitos, sendo o principal deles o de acessi-

bilidade urbana. Foram considerados, além de sua defini-

ção, os atributos que a caracterizam, criando assim condi-

ções para a realização da análise que se segue.

A negligência com relação à acessibilidade urbana é 

uma situação comum a planejadores e gestores de dife-

rentes cidades pelo mundo, sendo ela uma das princi-

pais responsáveis pelo estabelecimento de relações de 

baixa qualidade entre o homem e o espaço urbano, bem 

como pelos subsequentes obstáculos ao desenvolvi-

mento das atividades sociais a ele vinculados. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2011), a inexistência 

ou precariedade de condições externas favoráveis pode 

prejudicar a adaptação e superação das dificuldades de 

pessoas com deficiência física ou intelectual, uma vez que 

o meio físico é decisivo para sua participação e inclusão 

na sociedade. Pode-se considerar, a partir desse dado, 

que grande parte das pessoas com deficiência evita o am-

biente público por receio de sofrer acidentes ao sair pelas 

ruas (MASCARÓ e YOSHINAGA, 2005). 

O conceito de acessibilidade se constitui, basicamen-

te, na ausência de barreiras para o desenvolvimento das 

atividades humanas, compreendendo tanto aspectos 

subjetivos como objetivos, integrados de maneira com-

plementar. Assim, tanto os padrões de comportamento 

humano, quanto a arquitetura e o urbanismo são es-

senciais para seu bom funcionamento (SASSAKI, 2009). 

Segundo a ABNT (2015), a acessibilidade pode ser des-

crita como a condição física de passeios e calçadas que 

permite sua utilização por pessoas com diferentes carac-

terísticas fisiológicas.

Utilizar o espaço público é direito de todo ser huma-

no, o que torna imprescindível a existência de condições 

apropriadas para tal. No entanto, são proporcionalmente 

poucos os espaços no Brasil que apresentem essas estru-

turas, tal como observado em um levantamento feito pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2012), o qual 

constatou problemas como a ausência de pavimentação 

em 18,3% dos entornos de domicílios particulares perma-

nentes do país, além da ausência de calçadas (31%) e do 

rebaixamento de guia para acesso de pedestres (95,3%). 

Em municípios com mais de 1 milhão de habitantes, esses 

valores atingiram 7,2%, 17,1% e 91,4%, respectivamente, 
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Gomes), e com a Rua XV de novembro, principal rua de 

uso exclusivamente pedonal de Curitiba. 

Considerando a importância dessa avenida para a circu-

lação de pedestres na área, bem como as possíveis conse-

quências de más condições de acessibilidade urbana para 

transeuntes em diferentes condições de saúde – tais como 

a falta de acesso a diferentes bens e serviços ali ofertados 

– questiona-se: Como estão as condições de acessibilidade 

urbana da Avenida Marechal Floriano Peixoto?

2. REVISÃO TEÓRICA
É comum, em diversas cidades, que as decisões de 

planejamento urbano priorizem questões relacionadas 

à cidade como um todo antes de se preocuparem com 

a escala do bairro e com a dimensão humana. Essas ex-

periências, no entanto, têm originado centros urbanos 

que, apesar do aparente bom funcionamento no todo, 

apresentam pouca qualidade no que se refere ao espa-

ço vivenciado na escala do homem. Vias públicas que 

priorizem a fluidez do tráfego de veículos, não necessa-

riamente auxiliam no aprimoramento da qualidade dos 

espaços urbanos para o pedestre (GEHL, 2009). Lavery et 

al. (1996), no entanto, consideram essencial para o bom 

funcionamento da mobilidade urbana a atuação inter 

complementar entre diferentes escalas, e abordam a jor-

nada pelo espaço urbano por meio de sua analogia com 

uma corrente (travel chain, ou encadeamento de viagens) 

na qual cada elo de viagem (travel link), é composto pelo 

uso de um meio de transporte. Assim, um trajeto compos-

to por diferentes meios de transporte depende do bom 

funcionamento de todos para ser acessível, inclusive do 

transporte a pé.

A acessibilidade de um espaço urbano depende da ar-

ticulação entre a realidade do espaço e a de seu usuário, 

envolvendo tanto características inerentes ao ser-humano, 

como sua capacidade de andar ou ver, quanto a qualidade 

das estruturas que percorre (HALDEN, 2013). As dificulda-

des enfrentadas nesta relação variam segundo as próprias 

limitações de cada um (LAVERY et al., 1996), mas pode-se 

afirmar que existem condições mínimas a serem estabele-

cidas no projeto de um espaço urbano para que este pos-

sa ser utilizado por todos os diferentes públicos, as quais 

incluem não apenas a qualidade de suas estruturas físicas, 

como passeios e rampas, como também a densidade e in-

tensidade de acesso a bens e serviços, a variedade de usos 

do solo e a conectividade de ruas (HANDY, 2002), preferi-

velmente distribuídos de maneira a atender diferentes exi-

gências em termos de segurança, visibilidade para o públi-

co e comunicação com o entorno (GRANT, 2013).

A ideia de acessibilidade pode ser vinculada ao termo 

em inglês “walkability”, livremente traduzido como “cami-

nhabilidade”, que é a condição que o espaço oferece para 

favorecer seu uso pelo pedestre, e que pode ser definida 

por três fatores: acesso físico, lugares para ir e proximi-

dade. O primeiro diz respeito à qualidade de sua infraes-

trutura, enquanto o segundo, por sua vez, da presença e 

variedade de atividades que motivem o deslocamento do 

pedestre, como restaurantes, escolas, parques, mercados, 

entre outros. O terceiro, por fim, trata da distância des-

te serviço com relação ao local de partida do pedestre, 

como sua residência, por exemplo (LAVEY e HILL, 2014). 

Em respeito à constatação das imperfeições que pre-

judicam a acessibilidade urbana em municípios como 

Curitiba, cabe se pensar em maneiras de se aprimorar 

essas condições, tal como proposto por diferentes ini-

ciativas nacionais e internacionais, como a International 

Charter for Walking, um documento elaborado pela 

International Federation of Pedestrians (IFP), ou Federação 

Internacional de Pedestres, que estabelece o compromis-

so, por parte de planejadores e gestores, de fornecer à 

população espaços urbanos acessíveis para promover a 

caminhada. A carta tem como ponto de partida a ideia do 

deslocamento a pé como um direito universal e de gran-

de importância para a saúde, e tem como princípios o di-

reito a espaços legíveis, ambientalmente agradáveis e uti-

lizáveis pelo maior número possível de pessoas, a fim de 

promover sua saúde e a interação social (INTERNATIONAL 

CHARTER FOR WALKING, 2006).

Em termos de projetos arquitetônicos e urbanísti-

cos, merecem ser destacados os princípios do Universal 

Design (UD) ou Desenho Universal (DU), concebido por 

Ronald L. Mace em 1988 e cuja proposta se refere ao 

projeto desenvolvido com o intuito de servir, de modo 

esteticamente agradável, ao maior número possível de 

pessoas, independentemente de sua idade ou caracte-

rísticas físicas, sem o uso de adaptações ou desenhos 

especializados (MACE, 1988), como elevadores e rampas 

de uso exclusivo. Conforme anteriormente mencionado, 

a acessibilidade não depende apenas das condições fí-

sicas e psicológicas de um indivíduo, mas também da 

qualidade do espaço que o cerca. Ou seja, todos podem 

utilizar plenamente este espaço, desde que este seja 

adequado para tal. A mobilidade é um elemento em po-

tencial, que depende tanto das características do espaço 

quanto das do homem: se houver qualquer barreira que 

este não possa vencer, sua mobilidade será prejudicada, 

e aquele local já não poderá ser considerado acessível. 

Degraus, por exemplo, são obstáculos intransponíveis 
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Figura 01 – Diferentes faixas em uma calçada

Fonte: Autora (ano)

É importante que essas rotas sejam amplas e lhes ofe-

reçam segurança por meio da iluminação, visibilidade e 

da clareza de comunicação visual com áreas de recreação, 

estacionamento e demais estabelecimentos em suas pro-

ximidades. A rápida leitura e interpretação do espaço con-

tribui não somente para seu uso quotidiano como também 

para auxílio à população em caso de emergências e para a 

prevenção de atividades criminosas (KANE et al., 2002). 

A largura de uma passagem apresenta para o pedes-

tre também importância psicológica, interferindo em sua 

sensação de liberdade de movimento, mas, preferivel-

mente, sem lhe causar a sensação de desamparo comum 

a locais excessivamente amplos. Pessoas idosas, com defi-

ciência, com crianças ou transportando carrinhos de bebê 

ou de compras, estão entre os que apresentam maior ne-

cessidade de amplitude espacial, uma vez que podem ter 

dificuldades de acompanhar o ritmo de caminhada dos 

demais pedestres (GEHL, 2009).

O ato de caminhar pode ser descrito como um siste-

ma de forças no qual interagem, simultaneamente, fato-

res inerentes ao ambiente e ao ser-humano, tais como 

aspectos construtivos, velocidade do movimento, con-

dições de equilíbrio corporal da pessoa e a natureza do 

solo (YABIKU, 2006). Regularidade e textura da superfície, 

resistência estrutural e ao congelamento e capacidade de 

saturação de água nos poros do material são alguns dos 

aspectos que merecem atenção no processo de projeto e 

execução da calçada. Além disso, devem ser evitados ris-

cos como os de quedas e escorregões, ou trepidações de 

cadeiras de rodas, trepidações (LAVERY et al., 1996).

A NBR 9050/2015 não especifica valores de referência 

para avaliar se uma superfície é mais ou menos escorrega-

dia, embora estabeleça que deve ser “firme, estável e anti-

derrapante sob qualquer condição” (p. 39) e não provocar 

trepidações em equipamentos como cadeiras de rodas 

para usuários de cadeiras de rodas, mas não necessa-

riamente para pessoas com deficiência visual. Por outro 

lado, a falta de sinalização sonora em um cruzamento 

pode comprometer a segurança da pessoa com defici-

ência visual sem em nada prejudicar o deslocamento do 

usuário de cadeira de rodas.

O Ministério das Cidades (2006) explica, no entanto, 

que a falta de conhecimento técnico dos profissionais 

brasileiros tende a dificultar a implantação do UD no país, 

tal como é o caso de arquitetos que desistem da ideia por 

sua preocupação com o possível aumento de custo de 

suas obras. Além disso, a aceitação do DU pela indústria 

da construção civil não é unânime, uma vez que muitos 

criticam-no por ser feito de maneira intuitiva e suposta-

mente desprovida de embasamento teórico científico, de-

vido a seu pouco estudo pela academia. Mesmo estando 

ainda em desenvolvimento, a proposta poderá vir, no fu-

turo, a ser utilizada como meio para reduzir o desconforto 

psicológico vivenciado por pessoas com deficiência em 

situações quotidianas (IMRIE, 2012). 

As organizações que buscam contribuir para a criação 

e manutenção de espaços urbanos acessíveis estão tam-

bém no Brasil, como é o caso da “Mobilize Brasil”, respon-

sável pela campanha “Calçadas do Brasil”, cujo objetivo é 

chamar a atenção da opinião pública para o problema da 

ausência, má qualidade ou falta de manutenção nas cal-

çadas em diferentes municípios brasileiros, além de esti-

mular a denúncia desses problemas como forma de pres-

sionar as autoridades responsáveis (MOBILIZE.ORG, 2015). 

Apesar da maior fragilidade de certos grupos de usu-

ários frente à acessibilidade urbana, cabe lembrar que 

esta é uma exigência comum a todos os indivíduos em 

uma cidade, pois o risco de acidentes é comum a todos 

os que a percorrem, uma vez que, como explica a BCSSA 

et al. (2004), um ser humano adulto, ao caminhar, não 

costuma estar atento a seus movimentos, podendo não 

perceber situações como irregularidades na superfície 

de um piso, e assim, correndo o risco de acidentes como 

escorregões e quedas.

A NBR 9050/2015 explica que as calçadas devem 

poder comportar três faixas de usos: a faixa de serviço, 

voltada a acomodar peças de mobiliário urbano e vege-

tação; a faixa livre – ou de passeio – destinada à circula-

ção de pedestres; e a faixa de acesso, que compreende 

o espaço de passagem da área pública para o interior do 

lote (Figura 01).



32

Análise das condições de acessibilidade urbana em área central de Curitiba (PR) 

Mix Sustentável | Florianópolis | v.4 | n.1 | p.28-39 | mar. | 2018

e carrinhos de bebê. Um material de revestimento em 

particular, trabalhado no estudo de caso deste artigo, é 

o mosaico português, uma técnica de pavimentação que 

consiste em acumular e conjugar pequenas pedras de 

calcário e o basalto de formatos irregulares, para compor 

padrões decorativos nas cores branca, preta, castanha 

ou vermelha (PEREIRA, SILVA e FONSECA, 2015). Existem 

divergências entre a Prefeitura Municipal e o Ministério 

Público sobre o uso do mosaico português em calçadas 

em Curitiba, uma vez que, enquanto o MP considera-o 

derrapante e potencialmente perigoso, a prefeitura de-

fende-o por ser elemento característico do patrimônio 

histórico do município (VICENTE, 2006). 

Outro item que merece atenção no estudo da acessi-

bilidade urbana é a inclinação das calçadas, definida pela 

razão entre a diferença de cota e a distância horizontal 

entre dois pontos de uma mesma superfície e ocorrendo 

em dois sentidos diferentes da via, longitudinal e trans-

versal. Cada um apresenta seu próprio valor máximo, sen-

do 5% para a longitudinal e 3% para a transversal (ABNT, 

2015), os quais, por motivos de segurança e de facilidade 

para o deslocamento, não devem ser ultrapassados: uma 

calçada com inclinações excessivamente altas oferece, 

para um usuário de cadeira de rodas, por exemplo, maior 

dificuldade de manuseio da cadeira e de deslocamento, o 

que aumenta a possibilidade de sofrer acidentes.

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS
Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abor-

dagem qualitativa na qual se buscou a verificação de 

condições de acessibilidade urbana das calçadas de um 

recorte delimitado na área central de Curitiba-Paraná. 

Devido ao vínculo indissociável entre o objeto estudado 

e a realidade, bem como à subsequente impossibilidade 

de controle, sob o ponto de vista da pesquisa científica, 

das variáveis envolvidas com o objeto estudado, optou-se 

pela estratégia do Estudo de Caso. Este artigo partiu de 

um projeto de pesquisa rígido, no qual foram especifica-

dos parâmetros de análise para organização e a avaliação 

da realidade encontrada, visando qualificar as condições 

de acessibilidade urbana na área em questão. Tal como 

recomendam Robson (2002) e Yin (2010), múltiplas fontes 

de evidência foram utilizadas, entre as quais documentos, 

mapas e dados da Prefeitura Municipal, registros, artigos, 

observação direta e artefatos físicos verificados in loco.

A partir das questões levantadas durante a revisão te-

órica, com enfoque nos elementos físicos que definem a 

acessibilidade urbana, foi delimitado um recorte espacial, 

em Curitiba, que apresentasse intenso movimento de 

pedestres e que exigisse aprimoramento de suas condi-

ções de acessibilidade. A escolha deste recorte se deu com 

base na consideração a parâmetros urbanísticos do muni-

cípio associados as suas maiores demandas em termos de 

acessibilidade urbana, a saber: a) Densidade demográfica 

e uso do solo; b) Hierarquia viária; c) Número de linhas de 

ônibus no local; e d) Importância, para o PDM, da via onde 

se definiu o recorte. Esses critérios foram escolhidos com 

base em artigos internacionais relacionados ao tema. 

A densidade urbana, em primeiro lugar, afeta o volu-

me de passageiros que fazem uso do sistema de trans-

porte público de um município, de modo que quão maior 

a densidade, maior o uso desse sistema (NEWMAN, 1989 

apud COOKE e BEHRENS, 2014). Segundo o IBGE (2010) 

apud IPPUC (2015), o Centro, bairro onde se situa o trecho 

estudado, apresenta desde 1970 a maior densidade urba-

na de Curitiba. Quanto ao uso do solo, utilizou-se como 

referência a ideia de que certos usos, ao se complementa-

rem, produzem espaços que favorecem a caminhabilida-

de, como é o caso da relação entre comércio e residência 

(MOUDON e HESS, 2000), presentes na área estudada. O 

Centro de Curitiba, além de articular essas funções para 

seus habitantes mais próximos, atrai também pessoas de 

outras áreas da cidade, uma vez constatada a quantidade 

e variedade de serviços nele disponíveis.

Quanto à hierarquia viária, foram consideradas as vias 

de maior relevância para a estruturação e organização 

dos fluxos da cidade, especificamente no que se refere ao 

sistema de transporte coletivo municipal, devido à maior 

possibilidade de atraírem pedestres. Em Curitiba, as vias 

estruturantes desse sistema– no caso os eixos estruturais 

– são, de acordo com o Plano Diretor Municipal (2004), os 

responsáveis por canalizar o tráfego das diferentes regi-

ões da cidade, servindo também de base para o adensa-

mento populacional. Juntamente à hierarquia viária, foi 

definido como critério o número de linhas de ônibus que 

passam pelo local, visto que sua maior intensidade de 

uso poderia atrair um número maior de pessoas, vindas 

de diferentes áreas da cidade, do que locais com poucas 

linhas. As linhas de ônibus respectivas a cada uma das vias 

propostas para estudo foram encontradas a partir de seus 

itinerários, disponíveis para download na página da insti-

tuição responsável (URBS, 2015). 

Após a seleção do local de estudo, foram feitas a ob-

servação e o levantamento fotográfico de suas condições 

de acessibilidade urbana, a partir dos quais foram ela-

borados mapas e quadros de análise para sua avaliação. 

Foram consideradas características projetuais e constru-

tivas de calçadas e guias rebaixadas dentro da área em 
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fossem suas irregularidades). Assim como nos trabalhos 

de Duarte e Cohen (2006) e Machado e Lima (2015), o 

recorte estudado foi subdividido, e as avaliações feitas 

com a ajuda de tabelas. Não foram realizadas, no entan-

to, entrevistas com usuários dos espaços estudados ou 

com profissionais responsáveis por sua definição, e tam-

pouco realizados os mesmos procedimentos de cálculos 

presentes nos trabalhos de referência. Assim, os tópicos 

selecionados como critérios de análise da realidade es-

tudada pela pesquisa foram: 

a) Inclinação longitudinal da calçada: Para se obter es-

ses dados, utilizou-se como base um arquivo na extensão 

.DWG, baixado na página do IPPUC e contendo as curvas 

de nível de cinco em cinco metros, o qual foi aberto no 

software ArchiCAD® e modelado em 3D (Figura 03) para 

criar cortes e um volume de características próximas às da 

realidade da área em questão.

Figura 03 – Maquete virtual do recorte selecionado

Fonte: Autores (2017)

b) Inclinação transversal: medida com o auxílio de me-

didor de nível eletrônico Skil® 8201-CL F012 K63 010, que 

funciona a partir da projeção de feixes de lasers em linhas 

verticais e horizontais no piso e nas paredes próximas, 

possibilitando a mensuração de diferentes distâncias com 

a ajuda de uma trena metálica. O laser, projetado perpen-

dicularmente à testada, marcou a posição e cota do equi-

pamento com relação às paredes e ao piso. Em cada po-

sição estudada foram medidos esses valores, a partir dos 

quais foi possível elaborar cortes no software AutoCAD®, 

para sua visualização (Figura 04).

Figura 04 – Representação esquemática do aparelho utilizado

Fonte: Autora

questão, buscando-se verificar em que medida atendiam 

às necessidades da população em termos de acessibilida-

de urbana, como previsto pela NBR 9050/2015. Os prin-

cipais pontos analisados foram: a) Inclinação longitudinal 

e transversal das calçadas; b) Regularidade do piso, em 

termos de patologias como ondulações, fissuras e peças 

soltas; c) Largura para passagem de pedestres e presença 

de obstáculos – como peças de mobiliário urbano instala-

das em local inapropriado; e d) Guias rebaixadas, conside-

rando a regularidade de sua superfície e elementos de co-

municação (no caso, sinalização visual e tátil para sinalizar 

a presença da rampa). O estudo dessas questões foi feito 

com base na revisão bibliográfica de autores como Gehl 

(2009), Grant (2013), Handy (2002) e Lavey e Hill (2014).

O objeto selecionado para análise situa-se na área cen-

tral do município de Curitiba-Paraná e compreende um 

trecho de seis quadras da Av. Marechal Floriano Peixoto 

(Figura 02), dentro da área com maior movimento de pe-

destres. A unidade de análise definida para esta pesquisa 

compreende calçadas e guias rebaixadas para pedestres 

em cruzamentos de vias. Como forma de promover maior 

especificidade durante o levantamento e análise dos dados, 

o recorte foi subdividido conforme as quadras ali presentes.

Figura 02 – Localização da área central de Curitiba

Fonte: Adaptado de IPPUC (2017) e Google (2017)

Os elementos estudados foram avaliados então a par-

tir de um sistema de notas, elaborado a partir da atribui-

ção de pesos para as diferentes situações encontradas. A 

escolha pela utilização de critérios de nota teve referên-

cia nos trabalhos de Duarte e Cohen (2006), Machado e 

Lima (2015) e Mobilize.org (2015). Cada um destes traba-

lhou com a definição de notas correspondentes a situa-

ções específicas referentes a cada critério, contribuindo 

para o desenvolvimento do sistema de avaliação utiliza-

do neste estudo. Cada aspecto foi classificado dentro de 

um sistema de nota definido conforme as característi-

cas dos locais estudados (e.g.: largura para passagem e 

inclinação transversal e longitudinal em satisfatória ou 

insatisfatória conforme estivessem ou não dentro dos 

valores previstos pela norma; regularidade de superfí-

cie e condições das rampas para pedestres, conforme 
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c) Regularidade do piso e estado de conservação: a 

obtenção desses dados foi feita por meio de levantamen-

to in loco dos materiais ali utilizados e de suas principais 

patologias: fissuras, ondulações, buracos e peças soltas.

d) Largura da faixa livre e presença de obstáculos: me-

didas in loco com trena metálica, manuseada por duas 

pessoas. Foram verificadas as larguras totais da calçada 

de cada trecho e a mínima largura disponível para pas-

sagem, caso estivessem presentes peças de mobiliário 

como postes, lixeiras, bancos, placas ou árvores (Figura 

05). Peças instaladas em posições que interrompessem a 

faixa de passeio foram considerados obstáculos.

Figura 05 – Largura para passagem em trecho do recorte selecionado

Fonte: Autora

e) Rebaixamento de guias para pedestres: Os critérios 

adotados para avaliação deste aspecto foram similares 

aos utilizados na avaliação dos passeios – considerando 

a presença de ondulações, fissuras ou peças soltas na su-

perfície – incluindo também obstáculos que pudessem 

interromper a passagem do pedestre (Figura 06).

Figura 06 – Irregularidade encontrada em guia rebaixada

Fonte: Autora

Aspectos como inclinações, que apresentam valores 

mensuráveis, receberam nota conforme atendessem ou 

não às exigências da ABNT, ou seja, estivessem dentro do 

limite considerado aceitável. Irregularidades de superfí-

cie, por outro lado, foram levantadas visualmente e con-

sideradas a partir de sua presença ou predominância na 

área estudada.

4. RESULTADOS
Este artigo procurou ressaltar aspectos da acessibilida-

de urbana relacionados a constituição física de calçadas e 

guias rebaixadas em recorte na área central de Curitiba-

Paraná. Assim, apesar de não serem essas as únicas con-

dições que definem a qualidade de um espaço urbano, 

optou-se pela restrição de sua esfera de abrangência, 

possibilitando assim maior profundidade ao estudo. A 

questão da acessibilidade em Curitiba tem sido discutida 

pelo poder municipal desde os anos 1980, tendo também 

como enfoque as necessidades de pessoas com defici-

ência, sobretudo com relação a seu acesso ao transporte 

público. Apenas em 2004 a acessibilidade passou a ser 

prevista pelo Plano Diretor Municipal de Curitiba, mas so-

mente com sua revisão, em 2014, é que passou a contar 

com um tópico específico sobre a circulação não motori-

zada, defendendo princípios do Desenho Universal (DU) e 

a equidade no uso do espaço público de circulação. 

O recorte da Avenida Marechal Floriano Peixoto esco-

lhido para estudo é compreendido pela Zona Central (ZC), 

tendo como usos permitidos a habitação, o comércio, o 

uso comunitário e industrial com porte inferior a 100m². 

Na direção sudeste, esta avenida se torna eixo do Setor 

Estrutural (SE), voltado à canalização do transporte cole-

tivo municipal e ao prolongamento das funções previstas 

para a ZC. Os usos dos imóveis nesta área compreendem 

bancos, lanchonetes, comércio de roupas e acessórios, 

entre outros, o que a torna atraente ao pedestre, promo-

vendo a intensificação de seu uso e contribuindo para o 

aprimoramento de sua caminhabilidade. Em termos de 

equipamentos urbanos, foi levantada a presença de mais 

de 25 pontos de ônibus em um raio de 250 metros, a con-

tar do eixo da via.

A Figura 07 mostra, em amarelo, o recorte da Av. Mal. 

Floriano Peixoto selecionado para estudo. Nele estão mar-

cadas as divisões em seis diferentes trechos, conforme an-

teriormente mencionado. Cada marcação em vermelho 

corresponde a uma subdivisão, marcada por números, e 

cujo estudo foi feito em ambos os lados da rua, chamados 

de Ida (sentido Praça Tiradentes – Praça Carlos Gomes) e 

Volta (sentido Praça Carlos Gomes – Praça Tiradentes).
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aderências não tornariam necessária a revisão destes va-

lores. A NBR 4050/2015 apresenta determinações para 

pisos com declividades superiores a 5%, valor a partir 

do qual passam a ser consideradas rampas. No entanto, 

como se pôde observar, este não foi o caso.

Com relação à inclinação transversal, os valores me-

didos dentro de cada trecho apresentaram variações, 

uma vez que os perfis das secções de uma mesma qua-

dra variavam. Foi observado que, mesmo em trechos 

cujas diferenças de cota entre a guia e a testada do lote 

foram pouco expressivas, a presença de afundamentos 

no terreno criava, entre um ponto e outro, condições de 

inclinação mais acentuadas do que o considerado acei-

tável pelas normas. Pode ser observado que a maioria 

dos trechos considerados apresentou condições insatis-

fatórias, ultrapassando o valor máximo de 3% conside-

rado aceitável.

A regularidade de superfície tanto das calçadas como 

das rampas foi avaliada com base na observação de on-

dulações, fissuras, peças soltas e desníveis. No que se refe-

re às calçadas, este aspecto foi qualificado como negativo 

ao longo de todo o recorte selecionado, dada a presença 

desses defeitos ao longo de todo o caminho, ainda que 

em proporções variadas. Foram percebidas diferenças 

significativas entre a regularidade das calçadas pavimen-

tadas em mosaico português e a das pavimentadas em 

concreto intertravado.  O Gráfico 01 mostra os resultados 

do levantamento sobre a regularidade das superfícies nas 

calçadas, no qual se pode perceber a diferença entre a 

frequência de cada irregularidade dentro de cada trecho 

do recorte escolhido.

Gráfico 01 – Resultados do levantamento da regularidade de superfície 
das calçadas no recorte estudado

Fonte: Autora

A frequência observada varia de 0 (nenhuma) a 1 

(maior parte ou extensão total do trecho), sendo que o 

valor intermediário de 0,5 remete a ocorrências pontuais, 

mas que não ultrapassam a metade do trecho considera-

do. Um aspecto que pode ser destacado é o fato de que, 

em diversos locais onde havia fissuras, o passeio demons-

trava também afundamento, sugerindo que sua origem 

pode estar relacionada à compactação progressiva e 

desigual do revestimento sobre terreno, causadas pelo 

Figura 07 – Delimitação e divisão da área estudada em trechos

Fonte: Autora

Dentro do conceito de caminhabilidade descrito por 

Grant (2013), a área estudada apresenta boa conectivi-

dade, oferecendo variadas possibilidades em termos de 

caminhos: a extensão longitudinal de cada trecho varia 

entre 70 e 100 metros, tornando-os pouco cansativos em 

termos de perspectiva, permitindo a conectividade com 

as demais ruas e a fácil mudança de rota caso o pedestre 

assim deseje. Os valores encontrados para a inclinação 

longitudinal variam de quadra a quadra, conforme mos-

trado na Tabela 01:

Tabela 01 – Inclinações máximas para cada trecho estudado

Fonte: Autora

O valor máximo permitido para a inclinação longitudi-

nal de passeios, ainda de acordo com a norma, é de 8,33%, 

o que significa que, em teoria, todas as inclinações obser-

vadas podem ser consideradas satisfatórias. Questiona-

se, no entanto, se esses seriam mesmo adequados, em 

termos de esforço realizado pelo pedestre – em especial 

usuários de cadeira de rodas – e se pisos com diferentes 
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movimento de pedestres na área, ou a alterações em suas 

condições topográficas.

Quanto às guias-rebaixadas, foi constatado que estas, 

em sua maioria apresentava problemas, sendo os mais 

recorrentes as ondulações e fissuras em sua superfície, 

além da falta de sinalização visual em sua superfície e tátil 

em seu perímetro. O gráfico 02 sintetiza a frequência com 

que foram observadas as irregularidades nos trechos es-

tudados. Cabe mencionar que os valores de 0 a 1 foram 

adaptados para compreender o fato de que havia mais de 

uma guia rebaixada para cada trecho de ida ou volta: caso 

a irregularidade estivesse em todas ou na maioria das 

guias, o aspecto receberia valor 1. Se estivesse presente 

em apenas uma, ou em menos da metade delas, recebe-

ria 0,5 e, se estivesse ausente, zero.

Gráfico 02 – Resultado do levantamento da regularidade de superfície 
nas guias rebaixadas do recorte

Fonte: Autora

Os trechos 02, 03 e 06 foram os que apresentaram as 

piores condições de uso, sendo que o primeiro contava 

com um poste em concreto interrompendo uma de suas 

rampas, o segundo, afundamentos e irregularidades mais 

acentuadas do que nos demais casos, e o terceiro áreas 

com piso quebrado formando cacos e peças soltas, espa-

lhados pelo chão.

Quanto à largura disponível para passagem, esta foi 

verificada como suficiente na maior parte da área sele-

cionada, sendo pouco numerosas as situações em que a 

presença de obstáculos tenha interrompido ou reduzido 

a faixa de passeio. As peças de mobiliário e vegetação en-

contravam-se em sua devida faixa, de. No trecho ida 01 

esta interrupção se deu por conta da presença de abrigos 

de ônibus e postes de luz, que criavam uma faixa de pas-

seio com largura de 1,76m, ainda aceitável pelas normas 

da ABNT. Já no trecho 02, o obstáculo encontrado foi um 

ponto de táxi, que reduzia a largura total disponível para 

o pedestre de 4,0m para menos de 2,0m. Embora a ABNT 

defina o valor mínimo de 1,20m como necessários para a 

passagem de pessoas que utilizem ou não a cadeira de 

rodas, o abrupto estreitamento pode comprometer o flu-

xo de pessoas, sobretudo no caso da passagem de pesso-

as que caminham em direções opostas, causando assim 

maiores transtornos para o pedestre. Além disso, nenhu-

ma das peças estava sinalizada com piso tátil, o que pode-

ria ser um empecilho para pessoas com deficiência visual.

Como forma de se finalizar a análise dos resultados, se 

verifica que, embora bem estruturado em termos de equi-

pamentos urbanos ligados ao transporte e de conexão com 

ruas em suas proximidades, o recorte estudado apresenta 

condições insatisfatórias de qualidade em suas calçadas 

guias rebaixadas para pedestres. A presença de irregulari-

dades ao longo de toda sua extensão – tanto em passeios 

como em guias rebaixadas, além da inclinação transversal 

excessiva de certos trechos (especialmente 01 e 04), são po-

tencialmente prejudiciais à segurança do pedestre, poden-

do ocasionar acidentes de diversas intensidades.

Cabe mencionar que, embora a maior parte das cal-

çadas estudadas fosse revestida com mosaico português 

– técnica polêmica por seu mau desempenho em termos 

de acessibilidade – é possível que as irregularidades en-

contradas sejam fruto de falhas de projeto e execução do 

revestimento, bem como resultado de sua utilização con-

tínua desde sua inauguração até os dias de hoje. A partir 

desses resultados, pode ser evidenciada a necessidade de 

um projeto de revitalização dessa área, acompanhado de 

sua constante manutenção.

5. CONCLUSÕES
A acessibilidade urbana é uma condição essencial a 

qualquer cidade, cujos problemas de uma área podem 

se repetir em outra. Sendo assim, é possível se pensar em 

diretrizes gerais capazes de aprimorar a realidade urbana 

brasileira, tais como políticas públicas voltadas às con-

dições de acessibilidade, com participação popular, tais 

como: a criação de cursos de atualização para profissio-

nais da construção civil, a intensificação da fiscalização 

sobre obras de construção civil públicas e privadas, o 

incentivo do desenvolvimento de pesquisas e trabalhos 

acadêmicos na área, e o maior diálogo entre o poder pú-

blico e a população.

Ao longo deste estudo, foi constatada uma tendência 

de o problema da acessibilidade urbana ser tratado pela 

sociedade como um item de interesse quase exclusivo de 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. No en-

tanto, os problemas ligados ao uso de calçadas de má qua-

lidade podem atingir a qualquer pessoa, de modo que a 

responsabilidade em se criar espaços acessíveis deve con-

siderar a todos, e não apenas a uma parcela da população. 

Assim como propõe o DU sobre a abrangência e universa-

lidade das soluções de acessibilidade urbana, defende-se 

aqui que ela não mais seja abordada como um elemento 
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“extra” do projeto, mas sim que dele faça parte desde sua 

concepção. A acessibilidade urbana é um direito de toda 

a população, de modo que, é importante, para seu apri-

moramento, que o conceito deixe de ser tratado como a 

necessidade de um público específico (Secretaria Especial 

de Direitos da Pessoa com Deficiência, 2015).

O espaço urbano tanto reflete quanto condiciona en-

cadeamentos específicos de eventos e ideias associados 

a fenômenos sociais próprios do contexto social a ele 

vinculado (CORRÊA, 2005). A construção do espaço urba-

no reproduz, portanto, as principais ideias e valores de 

uma sociedade, que dá maior ou menor importância a 
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ser diferente: seu aprimoramento requer, antes de mais 

nada, uma mudança de pensamento e de perspectiva 
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